MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10580.912072/2009-18

Recurso Voluntério

Acérdéo n° 1402-004.474 — 12 Se¢do de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinéria
Sessao de 12 de fevereiro de 2020

Recorrente BANCO ALVORADA S/A

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2001

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada de provas habeis, da
composigdo e existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional
para'que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa,
na forma do que dispde o artigo 170 do CTN.

Desincumbindo-se a recorrente, mediante provas robustas, principalmente sua
escrituracdo regular, do 6nus de comprovar o direito creditorio alegado, cabe o
provimento parcial do recurso voluntario.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
parcial ao recurso voluntéario, reconhecendo o direito creditério de R$ 1.158.549,35 (valor
original), homologando as compensacdes até o limite do direito ora reconhecido.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,
Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Murillo Lo
Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone
(Presidente).
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 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada de provas hábeis, da composição e existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa, na forma do que dispõe o artigo 170 do CTN.
 Desincumbindo-se a recorrente, mediante provas robustas, principalmente sua escrituração regular, do ônus de comprovar o direito creditório alegado, cabe o provimento parcial do recurso voluntário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário, reconhecendo o direito creditório de R$ 1.158.549,35 (valor original), homologando as compensações até o limite do direito ora reconhecido.
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente e Relator 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Murillo Lo Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 3ª Turma da DRJ/BHE, sessão de 16 de julho de 2014 (fls. 28/33 � numeração digital) que ratificou o entendimento da DRF/SALVADOR/BA expresso no Despacho Decisório de 07/10/2009 - nº de rastreamento 848509752 (fls. 11) e indeferiu parcialmente a compensação pleiteada, conforme �informações complementares da análise do crédito� obtidas no sítio da RFB na Internet e juntadas aos autos (fls. 23/24), item �Análise das Parcelas de Crédito�:

Decisão abaixo reproduzida:

Inconformada, a contribuinte interpôs manifestação de inconformidade (fls. 12/15) alegando:
 que as fontes pagadoras não procederam corretamente à entrega das suas DIRF;
 ter a empresa incorporada sofrido de fato as retenções, consoante se comprova com a ficha do lançamento contábil anexa (doc. 01), na qual se observam as retenções efetuadas pelas seguintes fontes pagadoras:
Fonte pagadora: BUS HOLDING S.A. (CNPJ 04.215.727/0001-47);
Valor retido: R$ 983.077,72.
Fonte pagadora: SCOPUS INFORMÁTICA S.A. (CNPJ 56.179.930/0001-09);
Valor retido: R$ 58.500,00.
Fonte pagadora: TIGRE S.A. - TUBOS E CONEXÕES (CNPJ 84.684.455/0001-63);
Valor retido: R$ 116.971,63.
 não ser razoável que erros de fato cometidos pelas fontes pagadoras sirvam de justificativa para a homologação apenas parcial do crédito compensado;
 causar estranheza o fato de ter sido expedida a intimação Seort n° 424/2009 (doc. 02), nos autos do processo administrativo n° 10580.008763/2006-72, e o contribuinte ter recebido o despacho decisório enquanto procedia ao correspondente atendimento;
 que, em observância ao princípio da verdade material, deveria a autoridade fiscal ter dado a possibilidade ao contribuinte de terminar o atendimento da intimação e comprovar o direito creditório.
Finaliza requerendo o reconhecimento do direito creditório relativo aos valores não confirmados nos sistemas da Receita Federal; a reconsideração do despacho decisório, com o seu consequente cancelamento, bem como a homologação da compensação; caso assim não se entenda, requer, 1. seja a presente recebida como manifestação de inconformidade; 2. seja o processo encaminhado à DRJ, para julgamento; e, 3. a produção de todas as provas permitidas em direito, especialmente a realização de perícia contábil.
Submetida a MI à apreciação da 3ª Turma da DRJ/BHE, foi prolatada decisão negando provimento ao pedido e ratificando o DD exarado pela DRF/SALVADOR/BA, tendo o colegiado de 1º Grau, depois de afastar o pedido de produção posterior de provas e realização de diligência, entendido não ter a contribuinte se desincumbido de apresentar provas que justificassem seu pleito.
Nas palavras do voto condutor do Acórdão:
�No que tange ao IRRF não confirmado pelo despacho decisório, alega-se que teria havido erro de fato no preenchimento das DIRFs pelas fontes pagadoras.
Cabia à interessada, pois, provar, de forma inequívoca, o erro alegado.
Todavia, ela contentou-se em apresentar apenas o razão contábil analítico fls. 16, o qual, segundo ela, faria prova das seguintes retenções:
·  Fonte pagadora: BUS HOLDING S.A. (CNPJ 04.215.727/0001-47);
Valor retido: R$ 983.077,72.
·  Fonte pagadora: SCOPUS INFORMÁTICA S.A. (CNPJ 56.179.930/0001-09);
Valor retido: R$ 58.500,00.
·  Fonte pagadora: TIGRE S.A. - TUBOS E CONEXÕES (CNPJ 84.684.455/0001-63);
Valor retido: R$ 116.971,63.
Ocorre que a escrituração não faz prova dos fatos nela registrados, quando desacompanhada, como é o caso, dos documentos que lhe deram suporte. É o que se infere do art. 923 do RIR de 1999. Confira-se:
(...)
Como se vê, não houve comprovação de nenhum valor de IRRF além do já reconhecido pelo despacho decisório.
Vale dizer: não se desincumbiu a interessada do ônus que lhe competia de provar a liquidez e certeza do crédito alegado, nos termos do art. 333, I, da Lei nº 5.869, de 1973 (CPC), e do art. 170 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), razão pela qual não se pode homologar a compensação em discussão neste processo.
Conclusão
Em face do exposto, voto por indeferir o pedido de produção posterior de provas e julgar improcedente a manifestação de inconformidade, para manter a não homologação da compensação em discussão neste processo�.
A decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2001
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - DCOMP
A homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo condiciona-se à confirmação da existência e suficiência do crédito nela utilizado, observadas as demais disposições normativas pertinentes.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntário (fls. 45/54) no qual rebateu a decisão da DRF/SALVADOR/BA e da DRJ/BHE e, no mérito, ratificando a manifestação anteriormente feita junto à Turma Julgadora de 1º Grau, acrescentou:

Para prosseguir informando ter juntado o Livro Razão, conta 1.1.2.5.2.013, onde demonstra a correta contabilização da IRRF sobre JCP, conta 4.1.3.1.4.022 e 4.1.3.4.090, além de elaborar quadro resumo no qual traz a conciliação das receitas registradas no referido Livro, no Balancete 12/2001 e na DIPJ � Fichas 06A e 43, conforme abaixo (RV � fls. 53):

Esclarece, por fim, que os valores de IRRF registrados em 2001 foram pagos em 2002, constando nas DIRF deste ano e não do primeiro período; aduz que o SN/IRPJ/AC/2001 está sendo controlado no PA nº 10882.000413/2003-11 e os JCP dos AC 2001 a 2003 estão alinhados no PA nº 10882.001348/2003-41; e, quanto aos �Informes de Rendimentos� do AC/2001, assenta não terem sido localizados, mas, reafirma, houve a retenção e os valores podem ser confirmados nos sistemas da RFB.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.












 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 11/08/2014 � fls. 34 � protocolização do RV em 10/09/2014 � fls. 45), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 56/60) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
Está em litígio o montante de R$ 1.207.558,54 e o quadro estampado nos autos é o seguinte: a recorrente alega que os valores de retenções na fonte que foram indeferidos pelo DD da DRF/SALVADOR/BA e ratificados pela DRJ/BHE foram efetivamente retidos, seus rendimentos oferecidos à tributação e que não pode ser penalizada pela falta de entrega, pelas fontes pagadoras, dos respectivos �Informe de Rendimentos� e nem pela omissão delas em relação à entrega das respectivas DIRF.
Para melhor compreensão, reproduz-se o item do DD com os valores aceitos pela Autoridade Tributária e os indeferidos e em discussão nestes autos:

Para comprovar suas alegações, juntou Livro Razão e outros documentos entendidos pertinentes.
Analiso-os:
Fonte Pagadora � 04.215.727/0001/47 � Bus Holding S/A � Código Receita 5706 - JCP

De acordo com os documentos juntados Livro Razão e DIPJ:
Rendimentos
IRRF
Fls. Razão
Fichas DIPJ � Fls.

6.553.851,46
983.077,72
82 e 78
06A (Linha 23) e 43 � Fls. 75/76


No detalhe:


No detalhe:

Fonte Pagadora � 47.379.565/0001-95 � Scopus Tecnologia S/A � Código Receita 5706 - JCP

De acordo com os documentos juntados Livro Razão e DIPJ:
Rendimentos
IRRF
Fls. Razão
Fichas DIPJ � Fls.

390.000,00
58.500,00
82 e 78
06A (Linha 23) e 43 � Fls. 75/76


No detalhe:


No detalhe:

Fonte Pagadora � 84.684.455/0001-63 � Tigre S/A � Código Receita 5706 - JCP

De acordo com os documentos juntados Livro Razão e DIPJ:
Rendimentos
IRRF
Fls. Razão
Fichas DIPJ � Fls.

779.810,89
116.971,63
82 e 78
06A (Linha 23) e 43 � Fls. 75/76


No detalhe:


No detalhe:

Conferindo oferecimento à tributação dos rendimentos: Ficha 06A � Linha 23 � DIPJ Ex/2002 � AC 2001 (fls. 75):

No detalhe:

Demonstrativo detalhado das Fontes Pagadoras, rendimentos e IRRF referentes à Ficha 06A � Linha 23, da DIPJ:

Pois bem, em relação a estes três itens acima detalhados, pela análise dos registros contábeis (que, nesse caso, militam a favor da recorrente � art. 923, do RIR/1999, por não terem sido desclassificados nem considerados imprestáveis pela Autoridade Fiscal), houve a efetiva retenção na fonte e os rendimentos foram oferecidos à tributação, de modo que, o fato de as fontes pagadoras não os tê-los informados à Receita Federal em DIRF e não disponibilizados os necessários �informes� à contribuinte, não tem o condão de impedir o reconhecimento dos montantes em discussão, mais não fosse, pelo acostamento da mais soberana das provas, sua escrituração.
Desse modo, em relação a estas três rubricas, acolho os argumentos da recorrente e dou provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório de R$ 1.158.549,35.
Já em relação aos outros dois itens (discriminados no rodapé deste voto), não havendo comprovação da retenção na fonte e nem do oferecimento à tributação dos rendimentos pertinentes, descabe aceitar o alegado pela recorrente, impondo negar provimento ao pedido, no montante de R$ 49.009,19.
CONCLUSÃO
Em face do acima demonstrado, penso que as alegações da recorrente se robusteceram e estão perfiladas com os documentos acostados aos autos, ainda que somente tenham vindo à apreciação NESTE colegiado, ou seja, em 2ª Instância, o que motivou a decisão recorrida de improver a manifestação de inconformidade justamente pela ausência de documentação.
Todavia, completado o rol probatório que se exigia, há que se reconhecer PARCIALMENTE o direito creditório pleiteado nestes autos no valor de R$ 1.158.549,35 resultado da diferença entre o montante em litígio e o improvido (R$ 1.207.558,54 � R$ 49.009,19).
Desse modo, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, reconhecendo o direito creditório de R$ 1.158.549,35 (valor original), homologando as compensações até o limite do direito ora reconhecido.



É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto pela contribuinte acima identificada
em face de decisdo exarada pela 3% Turma da DRJ/BHE, sessdo de 16 de julho de 2014 (fls.
28/33 — numeracéo digital) que ratificou o entendimento da DRF/SALVADOR/BA expresso no
Despacho Decisorio de 07/10/2009 - n° de rastreamento 848509752 (fls. 11) e indeferiu
parcialmente a compensagdo pleiteada, conforme “informagfes complementares da andlise do
crédito” obtidas no sitio da RFB na Internet e juntadas aos autos (fls. 23/24), item “Analise das
Parcelas de Crédito”:

Parcelas Confirmadas

Imposto de Renda Retido na Fonte

CMP] da Fonte Cadigo de |Valor Confirmado

Pagadora Receita
01.027.058/0001-91 5706 748.517,97
02.319.126/0001-59 53706 24,47
60.7456.948/0001-12 3426 214.529,00
Total 963.071,44

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R 1.949.628,02

Valor do campo "Valor do Saldo Negative” informado no PER/DCOMP: R$ 1.815.502,45
Valor do campo "Crédito Original na Data da Transmissdo” informado no PER/DCOMP: R$ 1.698.530,84
Compensacdes antenores a transmissao do PER/DCOMP = R$ 1.815.502,45 - R$ 1.698.530,84
Compensacies anteriores a transmissao do PER/DCOMP = R$ 116.971,61

CMP] da Fonte Codigo de Valor Valor Confirmado Valor Ndo Justificativa
Pagadora Recsita PER/DCOMP Confirmado
D_'555'15?';DDC;'_: 5706 168,79 0,00 168,79 |Retengdo na fonte ndo comprovada
04.215.727/0001- 5706 1.502.869,03 519.791,31 983.077,72 Relfe_nu;an na fonte comprovada
47 parcialmente
4?'339'565'@0(:;5_ 5706 58.500,00 0,00 58.500,00]|Retengdo na fonte ndo comprovada
60.?4-::.94530001_: 5800 515.605,67 466.765,27 48.840,40 Relfe_ngan na fonte comprovada
12 parcialmente
84'684'455';00(:;3_ 5706 116.971,63 0,00 116.971,63|Retencdo na fonte ndo comprovada
Total 2.194.115,12 986.556,58 1.207.558,54

Saldo Negativo Utilizado em Compensacoes Anteriores a Data de
Transmissao do PER/DCOMP

Decisao abaixo reproduzida:




FI. 3do Ac6rddo n.° 1402-004.474 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 10580.912072/2009-18

; MINISTERIO DA FAZENDA
= SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DRF SALVADDR

1-SUJEITO PASSIVD/INTERESSADO

DESPACHO DECISORIO
N de Rastreamento: B4BS09752

DATA DE EMISSAC: 07/10/2009

CHP)
33 870.163/0001 -84

HOME EHPRESARLAL
BANCD ALWDRADS 5.8,

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

35&05.94 762 141205,

PERFDOOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO

PERIODD DE APURACAD OO CREDITO TIPO DE CREDITO W* DO PROCESSO DE CREDLTO

1.3.023730 Exgrcicio 2002 » 01/00/2000 & 3171372001 Saldo Regativo de IRP) | 20E50-90 2 072/ D009-18

3-FUNDAMENTACAD, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Asalisadas as infermaples prestadls no doCumEnts acima idestiiicads & Consideramnds Que a Semna AIs Parceias OF Compasichs o crldibe nfermadas
i PER/DCOMP deve sir suliclete
PARCELAS DE COMPOSIZAD DO CRECITO INFORMADAS NO PER/DOOMP

fa compravar & guits(Bo do impedtn Sevids & & apuraglo do saldo negathn, werificoe e

FARC CREDITO [ IR ETERIOR | RETENCOBES FONTE |PAGAHENTOS |ESTIM COMP.SHIA |ESTIH PARCELADAS |DEH_ESTIM.COMP. | S0MA PARC CRED.
PERDCOMP 0,00 3.157.186,56 0,00 0,00 0,00 0,00 3.157. 186,56
CONFIRMADAS 0,00 1,549 628,02 0,00 0,00 0,00 0,00 1.040,628,00

Samnandio das parcelas
TRF] devido: ff 1.312.0
Walor oniginal S crdbdlbe
walor do salds negatho
Walor do saldo negatha

O crddite reconhacids fo

PRIMCIFAL

CHF] Sstestor S crddite: 33,344,557/ 000107
walor onginal S salds segative Informads s FER/DCOMP com demeasirative de crédite: R$ 1.815.502,45

codgbnsa s EMErorEs], shoarvads Sl quands esbe chiouls resultar negative, o valer sard B

PARCIALHENTE & compensaglo declarada no PER/DOOMP: 22102, 469610 2812061 2027104
Malor dicgdor coniolidado, comespondents bos dE0itos nd ey iIEMATLE SOMEES

de composiclo do orédio na OIRN: R$ 3437 533 33
30,78
otz pde e compirasiBes anterieoes & masambEsio do PER/DOOMP com demonstrativo de cnddiro: &$ 116,971,561

dsponivel= (Parcelss conflirmedss bmitado o semabbea das parcelis na DOPY) - (IRP) devisda) - (Llieagles em
disponivel: B§ 530,615 53
| euflclinte pars compiadar aegralments os Sibites Ifemados pelo sujibs passhes, raeks pela qual HOMOLOGO

uded, parE pagamants sl 3071072000,

MULTA JURDS

2.014.806 85

402,961 37 919.154 B8

12/15) alegando:

Inconformada, a contribuinte interpds manifestacdo de inconformidade (fls.

» que as fontes pagadoras ndo procederam corretamente a entrega das suas
DIRF;

> ter a empresa incorporada sofrido de fato as retengdes, consoante se
comprova com a ficha do lancamento contabil anexa (doc. 01), na qual se
observam as retencOes efetuadas pelas seguintes fontes pagadoras:
a) Fonte pagadora: BUS HOLDING S.A. (CNPJ 04.215.727/0001-47);
Valor retido: R$ 983.077,72.
b) Fonte pagadora: SCOPUS INFORMATICA S.A. (CNPJ
56.179.930/0001-09);
Valor retido: R$ 58.500,00.
c) Fonte pagadora: TIGRE S.A. - TUBOS E CONEXOES (CNPJ
84.684.455/0001-63);
Valor retido: R$ 116.971,63.
» ndo ser razoavel que erros de fato cometidos pelas fontes pagadoras sirvam
de justificativa para a homologacao apenas parcial do crédito compensado;
» causar estranheza o fato de ter sido expedida a intimagdo Seort n°

424/2009 (doc. 02), nos autos do processo administrativo n°
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10580.008763/2006-72, e o contribuinte ter recebido o despacho decisorio
enquanto procedia ao correspondente atendimento;

» (gue, em observancia ao principio da verdade material, deveria a autoridade
fiscal ter dado a possibilidade ao contribuinte de terminar o atendimento da
intimacdo e comprovar o direito creditorio.

Finaliza requerendo o reconhecimento do direito creditorio relativo aos valores
ndo confirmados nos sistemas da Receita Federal; a reconsideracdo do despacho decisorio, com
0 seu consequente cancelamento, bem como a homologac¢do da compensacgéo; caso assim nao se
entenda, requer, 1. seja a presente recebida como manifestacdo de inconformidade; 2. seja o
processo encaminhado a DRJ, para julgamento; e, 3. a producdo de todas as provas permitidas
em direito, especialmente a realizacdo de pericia contabil.

Submetida a Ml a apreciacdo da 32 Turma da DRJ/BHE, foi prolatada decisao
negando provimento ao pedido e ratificando o DD exarado pela DRF/SALVADOR/BA, tendo o
colegiado de 1° Grau, depois de afastar o pedido de producéo posterior de provas e realizacéo de
diligéncia, entendido ndo ter a contribuinte se desincumbido de apresentar provas que
justificassem seu pleito.

Nas palavras do voto condutor do Acérdao:

“No que tange ao IRRF ndo confirmado pelo despacho decisorio, alega-se que
teria havido erro de fato no preenchimento das DIRFs pelas fontes pagadoras.

Cabia a interessada, pois, provar, de forma inequivoca, o erro alegado.

Todavia, ela contentou-se em apresentar apenas o razao contabil analitico fls.
16, o qual, segundo ela, faria prova das seguintes retences:

. Fonte pagadora: BUS HOLDING S.A. (CNPJ 04.215.727/0001-47);

Valor retido: R$ 983.077,72.

. Fonte pagadora: SCOPUS INFORMATICA S.A. (CNPJ 56.179.930/0001-09);
Valor retido: R$ 58.500,00.

Fonte pagadora: TIGRE S.A. - TUBOS E CONEXOES (CNPJ
84.684.455/0001-63);

Valor retido: R$ 116.971,63.

Ocorre que a escrituragdo nao faz prova dos fatos nela registrados, quando
desacompanhada, como é o caso, dos documentos que Ihe deram suporte. E o
que se infere do art. 923 do RIR de 1999. Confira-se:

(.)

Como se vé, ndo houve comprovacdo de nenhum valor de IRRF além do ja
reconhecido pelo despacho decisério.

Vale dizer: ndo se desincumbiu a interessada do 6nus que lhe competia de
provar a liquidez e certeza do crédito alegado, nos termos do art. 333, I, da Lei
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n® 5.869, de 1973 (CPC), e do art. 170 da Lei n® 5.172, de 1966 (CTN), razdo
pela qual ndo se pode homologar a compensagdo em discussao neste processo.

Conclusao

Em face do exposto, voto por indeferir o pedido de producdo posterior de
provas e julgar improcedente a manifestagdo de inconformidade, para manter a
ndo homologacao da compensagdo em discussao neste processo”.

A decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2001

DECLARACAO DE COMPENSACAO - DCOMP

A homologacdo da compensacdo declarada pelo sujeito passivo
condiciona-se a confirmagéo da existéncia e suficiéncia do crédito nela
utilizado, observadas as demais disposi¢Ges normativas pertinentes.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntario (fls.
45/54) no qual rebateu a decisdo da DRF/SALVADOR/BA e da DRJ/BHE e, no mérito,
ratificando a manifestacdo anteriormente feita junto a Turma Julgadora de 1° Grau, acrescentou:

Tributagdo.

erédito e, por consequéncia, 2 homologagio da compensaciio, o Recorrente, além do razio
contabil analitico — Contas de Natureza Devedora, ora também junta os Razdes Contabeis
Analiticos das contas 4.1.3.1.4.022 ¢ 4.1.3.1.4.090 de natureza credora e Balancete Mensal —
12/2001 e a DIPJ 2002 (Ano-Calendario 2001).

utilizado para confirmar o crédito) para provar que todas as Receitas de Juros sobre o Capital

Proprio auferidas em 2001 pela empresa incorporada pelo Recorrente foram oferecidas a

Assim, para provar de maneira inconteste que de fato tem direito ao

Basta a DIPJ de 2002 (da qual a Autoridade Fiscal poderia inclusive ter se

Veja-se — DIPJ 2002 entregue a Receita em 28/06/2002 (doc. 04)

DIPJ 2002
Ficha 06A [valor
23.Receitas de Juros sobre o Capital Préprio | 16.180.414,28
Ficha 43
Fonte Pagadora Valor
CNPJ: 01.027.058/0001-91
CIA BRASILEIRA DE MEIOS DE PAGAMENTO - VISANET 4.990.119,78
CNPJ: 02.319.126/0001-59
TELESP CELULAR S.A. 163,17
CNPJ: 02.558.157/0001-62
TELECOMUNICACQOES SAO PAULO S.A. 1.125,32
CNPJ: 04.215.727/0001-47
BUS HOLDING S.A. 10.019.126,85
CNPJ: 04.215.727/0001-47
SCOPUS TECNOLOGIA 5.A. 390.000,00
CNPJ: 84.684.455/0001-63
TIGRE S.A. 779.810,89
16.180.346,01 s&\

Para prosseguir informando ter juntado o Livro Razdo, conta 1.1.2.5.2.013,
onde demonstra a correta contabilizagdo da IRRF sobre JCP, conta 4.1.3.1.4.022 e 4.1.3.4.090,
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além de elaborar quadro resumo no qual traz a conciliacdo das receitas registradas no referido
Livro, no Balancete 12/2001 e na DIPJ — Fichas 06A e 43, conforme abaixo (RV — fls. 53):

UMIAD DE COMERCID E PARTIOPACDES LTOW
GNP 33 384 5% FA0001-0F

[Fichad3- DIFI-Dot08]  ContaRasdo-DocG? |
[T | Mome | Codige Rendiments | 413.1.4,080 | DataRegistro | WAF
2319126000159 | Telesp Cotular S/A - 506 163.47 | 163,17 | 1/05/2001_| 2a47
02558, 157, D001- 62 Telecomunicagies Sdo Paulo _ 5l 1.125,32 112532 | 3171273001 168,79 |
04,215 727/0001-47 B Hobdings 5706 A015 106,85 | _6553H5146 0 Z0S/300L | OE3.00072
. 146527530 | IUE000 | 187813
47.375.565,0001.95 SCOPUSTerrolopat/h 5706 F0omm | 38000000 | Ismsceel | sasoooo
£4.684,55/0001-62 Tigre 5/4 5106 | 7m0 | Tras0es | 31/12/2000 | 1I6STLE |
[ Total Baceitas / IRRE - juros de Capital Propeis - Balsncete 12/2001 - Doc3 | 1119022623 | 11.190.226,23 | 1678533 52
Ficha a3 - DIF - Dac 4 Contp Rardo - doe 06
[ cwe Mo — |cediga | Rendimests 21214007 | Duta Registro | IARF
01027 058,/0001-51 Cia Arasibalea - Wisanat T8 4.830.119,78 | LOTEEI052 | 51/01/500 161 R33.58
1249978607 | 25/05/2001 |  1873Eng1
129157511 ) 76/10/2001 | 193 73627
_\__1.3“] 368 08 ﬂluml M. 555,21
Total Beceltas / IRRF - Juros de Capital Praprio - Balancete 12/2001 - Doc 08 4550, 119,78 | 4,990,119, 18 748.517,97
Linha I3 - DIP) - Receitas de Juros sobre o Capital Proprio | Doc 03) 16180, 346,60 | 16, 160, 58,01

. Fichad3 - DIP) - Do 3
CMFI Home Coaligo Rendimento IRRF

60.796.948/000102 | Banca Bradesen 3/8 3926 10764504 | Ma.s529.00
50, 76,548/ 0117 | Banca Bradesca /4 Bann F57314040 | 51 A0S
Il'nlll Receitas / IRRF - Aplicagfes Financeiras 351 TES 84 730,134,687

Esclarece, por fim, que os valores de IRRF registrados em 2001 foram pagos
em 2002, constando nas DIRF deste ano e ndo do primeiro periodo; aduz que o
SN/IRPJ/AC/2001 estd sendo controlado no PA n° 10882.000413/2003-11 e os JCP dos AC
2001 a 2003 estdo alinhados no PA n° 10882.001348/2003-41; e, quanto aos “Informes de
Rendimentos” do AC/2001, assenta ndo terem sido localizados, mas, reafirma, houve a retencdo
e os valores podem ser confirmados nos sistemas da RFB.

E o relatério do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acérddo recorrido em
11/08/2014 — fls. 34 — protocolizagdo do RV em 10/09/2014 — fls. 45), a representacdo da
recorrente esta corretamente formalizada (fls. 56/60) e os demais pressupostos para sua
admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

Est4 em litigio o montante de R$ 1.207.558,54 e o quadro estampado nos autos
é 0 seguinte: a recorrente alega que os valores de retengdes na fonte que foram indeferidos pelo
DD da DRF/SALVADOR/BA e ratificados pela DRJ/BHE foram efetivamente retidos, seus
rendimentos oferecidos a tributacdo e que ndo pode ser penalizada pela falta de entrega, pelas
fontes pagadoras, dos respectivos “Informe de Rendimentos” e nem pela omissdo delas em
relacdo a entrega das respectivas DIRF.

Para melhor compreensao, reproduz-se o item do DD com os valores aceitos
pela Autoridade Tributéria e os indeferidos e em discusséo nestes autos:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou N&do Confirmadas

CMP] da Fonte Cadigo de Valor Valor Confirmado Valor Ndo Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
D"'SSS':LE?';DDC;_: 5706 168,79 0,00 168,79 |Retencdo na fonte ndo comprovada
04.215.727/0001- 5708 1.502.869.03 £19.791,31 983.077,72 ReLTe_nu;ao na fonte comprovada
47 parcialmente
4?'3?9'56530“;‘; 5706 58.500,00 0,00 58.500,00|Retencdo na fonte ndo comprovada
ED.?4:>.94S.JCIEIC-1_: £500 515.605,67 466.765,27 48.840,40 ReLTe_nu;ao na fonte comprovada
1z parcialmente
84'584'455!0“;‘3- 5706 116.971,63 0,00 116.971,63|Retencdo na fonte ndo comprovada
Total 2.194,115,12 986.556,58 1.207.558,54

Para comprovar suas alegacdes, juntou Livro Razdo e outros documentos
entendidos pertinentes.

Analiso-o0s:

1. Fonte Pagadora — 04.215.727/0001/47 — Bus Holding S/A — Codigo Receita 5706 - JCP

04.215.727/0001-
47

Retencdo na fonte comprovada

5706 1.502.869,03 519.791,31 983.077,72 .
! parcialments

De acordo com os documentos juntados Livro Razédo e DIPJ:

Rendimentos IRRF Fls. Razao Fichas DIPJ — Fls.
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6.553.851,46 983.077,72 82e78 06A (Linha 23) e 43 — Fls. 75/76
EASY-WAY do Brasil - Consultores Razédo Contabil Analitico
Data : 20/08/2014
Hora : 08:33
UNIAO DE COMERCIO E PARTICIPAGOES LTDA Paginan® 1
33.344.557/0001-07 Periodo de 01/01/2001 2 3111212001
CNPJ da Matriz :
Razao Analitico da Conta : Ficha N°:
41314080 - OutrasEmpresas  Natureza: Credora 000021007
Data Nro. Documento Histérice Valor a Débito Valor a Crédito Saldo Acumulado Conta de Contrapartida
010112001 Saldo Anterior 9,00
28/09/2001 01.08.000706 Valor referente a provisio para recebimento de Juros

sobre o Capilal Prdprio da Bus Hoidings S.A., conforme

8.563.861,48

5.944 082,90

Diversas

Ald,

No detalhe:

8.553.851 46

EASY-WAY do Brasif - Consultores = . rex Cata : 18/11/2008
Razdo Contabil Analitico s 16:5
UNIAO DE COMERCIO E PARTICIPAGOES LTDA Pagina n® 1
ONPJ da Matriz:  33.344.557/0001-07 Periodo da 01/01/2001 & 311122002
Razic Analitice da Conta: 1,1.2,52013 - LR.R.F. acompensar s/ TJLLP. Natureza: Devedora Ficha N°: 1
Data | Nro. Documento Histérica | Valor a Dehito I ValoraGrédits | Saldo Acumuledo | Conta de Cantrapartida
28/59/2007 | 01.09.00070,6 |Vialer referente a2 provise de 1R.R.F. acompenser de |
juros sobre o capital proprio @ receber da Bus Holdings |
SA. 983077.72 1.228.995.10 |Diversas

No detalhe:

883.07772

2. Fonte Pagadora — 47.379.565/0001-95 — Scopus Tecnologia S/A — Codigo Receita 5706 -
JCP

47.379.565/0001-
95

5706 58.500,00 58.500,00|Retencdo na fonte ndo comprovada

De acordo com os documentos juntados Livro Razéo e DIPJ:

Rendimentos IRRF Fls. Razéo Fichas DIPJ — Fls.
390.000,00 58.500,00 82e78 06A (Linha 23) e 43 — FIs. 75/76

EASY-WAY do Brasil - Consultores Razﬁo Conta'b” Anafiﬁco
Data : 20/08/2014
Hora - 08:33
UNIAO DE COMERCIO E PARTICIPAGOES LTDA Piginan® 1

33.344.557/0001-07 Periodo de 01/01/2001 3  31/12/12001
CNPJ da Matriz :

Razao Analitico da Conta : Ficha N°: 000021001

4.1.3.1.4.080 - Outras Empresas  Natureza: Credora Conta de Contrapartida

Data Nro. Documanto Histérico Valor a Débito Valor a Crédito Saldo Acumulado
a1/0 172001 Saido Anterior 0,00
2BO052001 0106000221  valor referente a provisBo para recebimento  de Juros .
380.000,00 390.068,27 Drivarsas

sobre o Capital Proprio da Scopus Informéica.

No detalhe:
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390.000,00

EASY-WAY do Brasil - Consultares = I} g Data : 18/11/2008
Razdo Caontabit Analitico Hora: 16159
UNIAO DE COMERCIO E PARTICIPAGOES LTDA Pagina n®1
CNFJ da Matriz:  33.344.557/0001-07 Periodo de 01/01/2001 & 311122002
Razic Analitice da Conta: 1,1.2,52013 - LR.R.F. acompensar s/ TJLLP. Natureza: Devedora Ficha N°: 1
Data | Nro. Documento Histérica | valora nebito I ValoraGrédits | Saldo Acumuledo | Conta de Cantrapartida
250812001 | 01,05.00022.1 iViQr referente [RRF sobre JCP a receber da Soopus .
| |Informitica, 58.500.00 58.500,00 |Diversas

No detalhe:

$8.5C0.00

3. Fonte Pagadora — 84.684.455/0001-63 — Tigre S/A — Cddigo Receita 5706 - JCP

84'684'455’;[)0(:;'3- 5706 116.971,63 0,00 116.971,63|Retencdo na fonte ndo comprovada
De acordo com os documentos juntados Livro Razéo e DIPJ:
Rendimentos IRRF Fls. Razéo Fichas DIPJ — Fls.
779.810,89 116.971,63 82e78 06A (Linha 23) e 43 — Fls. 75/76
EASY-WAY do Brasil - Consulfores Razédo Contabil Analitico
o oo e
UNIAO DE COMERCIO E PARTICIPAGOES LTDA psginan® 1

33.344,85710001-07 Periodo de 01/01/2001 2 3112/2001

CNPJ da Matriz :
Razdo Analitico da Conta : Fiena ' 00021001
4.1.3.1.4.090 - OQutras Empresas Natureza: Credora t o artida
Data Nro. Documento Histérico Valor a Débito Valor a Grédite Saldo A‘“"“""’“a o Gonta de Gontrapart

0140 T/200 1 Saido Anteriar
32001 0112000987  Valor refersnie & provisio para recebimenic  de Juros
sobre o Capitel Prdprio da Tigre S.A. Tubos e Conexces,
conforme e-mail da Bradesco Seauros § A 779.810.80 11,190,294 50 Diversas

No detalhe:

(779.810,89 |

Cata : 18M11/2008

EASYWAY do Brast- Consulteres Razdo Contabil Analitico Jarriraoce
UNIAC DE COMERCIO E PARTICIPAGOES LTDA Pagina n®1

CNPJ da Matriz:  33.344.557/0001-07 Periodo de 01/01/2001 & 311122002

Razio Analitico da Conta: 11252013 - LR.R.F. a compensar s/ TALLP. MNatureza: Devedora Ficha N°: 1
Conta de Contrapartida

Data | Nro. Decumento Histérico Valors Debito ]' valor 8 Crédito Saldo Acumulade

Jurs sobre o Capilal Propric = receber da Tigre S.A.
Tubos e Conexoes.

31122001 J 01.12.00096,7 r’" reterenta 5 provizde do |RRF, gcompansar de

11897453 1.345.965,73 [Diversas

No detalhe:

116.971,63
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Conferindo oferecimento a tributacdo dos rendimentos: Ficha 06A — Linha 23 — DIPJ Ex/2002 —
AC 2001 (fls. 75):

CNBJ 33.344.557/0001-07 DIBJ 2002 Pag. 5‘
Ficha 06A - Demonstrac¢ioc do Resultado

Diseriminagdc Valm:_‘l

N 23 Beceitag ge-gggga sobre o Capital Préprioc 16.180.'111,25||

No detalhe:

[16.180.414, 28]

Demonstrativo detalhado das Fontes Pagadoras, rendimentos e IRRF referentes a Ficha 06 A —
Linha 23, da DIPJ:

DIP) 2002
Ficha O6A Valor
23.Receitas de Juros sobre o Capital Proprio 16.180.414,28
Ficha 43
Fonte Pagadora Valor

CMNPJ: 01.027.058/0001-91
ClA BRASILEIRA DE ME|QS DE PAGAMENTO - VISANET 4.990.119,78
CNPI: 02.219,.126/0001-59

TELESP CELULAR S.A. 163,17
CNPJ: 02.558.157/0001-62
TELECOMUNICACOES SAQ PAULO S.A. 1.125,32
CNPJ: 04.215.727/0001-47
BUS HOLDIMNG 5. 4. 10.019.126,85
CNP: 04.215.727/0001-47
SCOPUS TECNOLOGIA S.A. 390.000, 00
CNPI: 84 684.455/0001-63
TIGRE S.A, 779.810, 89

16.180.346.01

Pois bem, em relagdo a estes trés itens acima detalhados, pela anélise dos
registros contabeis (que, nesse caso, militam a favor da recorrente — art. 923, do RIR/1999", por
ndo terem sido desclassificados nem considerados imprestaveis pela Autoridade Fiscal), houve a
efetiva retencédo na fonte e os rendimentos foram oferecidos a tributacéo, de modo que, o
fato de as fontes pagadoras ndo os té-los informados a Receita Federal em DIRF e ndo
disponibilizados 0s necessarios “informes” a contribuinte, ndo tem o conddao de impedir o
reconhecimento dos montantes em discussdo, mais nado fosse, pelo acostamento da mais
soberana das provas, sua escrituracao.

Desse modo, em relacdo a estas trés rubricas, acolho os argumentos da
recorrente e dou provimento ao recurso voluntario para reconhecer o direito creditério de R$
1.158.549,35.

1 Art. 923. A escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais faz prova a favor do
contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza,
ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, art. 9°, § 1°).



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#ar9%C2%A71

Fl. 11 do Acorddo n.° 1402-004.474 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10580.912072/2009-18

Ja em relacdo aos outros dois itens (discriminados no rodapé deste voto)?, ndo
havendo comprovacéao da retengdo na fonte e nem do oferecimento & tributagdo dos rendimentos
pertinentes, descabe aceitar o alegado pela recorrente, impondo negar provimento ao pedido, no
montante de R$ 49.009,19.

CONCLUSAO

Em face do acima demonstrado, penso que as alegagcdes da recorrente se
robusteceram e estdo perfiladas com os documentos acostados aos autos, ainda que somente
tenham vindo a apreciagdo NESTE colegiado, ou seja, em 22 Instancia, o que motivou a decisao
recorrida de improver a manifestacdo de inconformidade justamente pela auséncia de
documentacdo.

Todavia, completado o rol probatério que se exigia, ha que se reconhecer
PARCIALMENTE o direito creditorio pleiteado nestes autos no valor de R$ 1.158.549,35
resultado da diferenca entre o montante em litigio e o improvido (R$ 1.207.558,54 — R$
49.009,19).

Desse modo, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario,
reconhecendo o direito creditério de R$ 1.158.549,35 (valor original), homologando as
compensacoes até o limite do direito ora reconhecido.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone

CNPJ da Fonte Codigo de Valor Valor Confirmado Valor Ndo Justificativa
FPagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
EI...555.15;.-'EIEIC-}_: 5706 168,79 0,00 168,79 |Retengdo na fonte ndo comprovada

DL

60.746.948/0001-
12

Retencdo na fonte comprovada

S800 515.605,67 466.765,27 45.240,40 .
parcialmente
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